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Retrospectiva – Investimentos em Telecomunicações 
 
1995 – Programa de Recuperação e Ampliação do Sistema de 
Telecomunicações e do Sistema Postal 
 
Documento editado pelo Ministério das Comunicações que já 
indicava a necessidade de fortes investimentos em infraestrutura de 
comunicação de dados de alta capacidade, capaz de suportar as 
novas demandas da “Sociedade da Informação”. 
 
Dados a respeito do PASTE: Prof. Márcio Wholers   
Investimento e Privatização das Telecomunicações no Brasil: dois 
vetores da mesma estratégia 
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Retrospectiva – Investimentos em Telecomunicações 
Lei Geral de Telecomunicações 
Projeto de lei:  
 
 
 
 
 
Lei  9.472/97 - LGT 
 



Retrospectiva – Investimentos em Telecomunicações 
 
Plano Geral de Metas de Universalização – associado aos contratos 
de concessão STFC – art. 64, LGT – regime público 
 
Decreto 2.592, de 15 de maio de 1998  
 
Obrigação de ofertar acessos individuais instalados até 31 dez 2005, 
em todas as localidades com mais de 300 habitantes 
 

Obrigação de a partir de 31 de dezembro de 2005, garantir que a 
densidade de Telefones de Uso Público deverá ser igual ou superior 
a 8,0 TUP/1000 habitantes e a relação percentual de Telefones de 
Uso Público pelo total de Acessos Instalados, igual ou superior a três 
por cento; 
 
 



Retrospectiva – Investimentos em Telecomunicações 
 
Plano Geral de Metas de Universalização – associado aos contratos 
de concessão STFC – art. 64, LGT – regime público 
 
Decreto  4.769, de 27 de junho de 2003 
Obrigação de a partir de 1º de janeiro de 2006, densidade de 6,0 
TUPs por 1000 hab. 
 
 
 



Retrospectiva – Investimentos em Telecomunicações 
 
Plano Geral de Metas de Universalização – associado aos contratos 
de concessão STFC – art. 64, LGT – regime público 
 
Decreto  6.424, de abril de 2008 
Metas para implementação de infraestrutura para conexão em banda 
larga – backhaul 
 
Decreto 7.512, de 30 de junho de 2011 
- Obrigação de a partir de julho de 2011, densidade de 4,0 TUPs por 
1000 hab. 
- Oferta de AICE aos inscritos no Bolsa Família  (menos de 30 mil 
contratados até hoje) 
- Alusão a regulamentação que fixaria metas de acessos individuais 
em áreas rurais. 
 



 
Ausência de atuação regulatória do Ministério das Comunicações e 
ANATEL para estimular investimentos que atendam a demanda 
crescente por redes de alta capacidade 
 
A) Desrespeito aos termos do Decreto 4.733, de 10 de junho de 2003 
 - Ausência de modelo de custos; 
 - Ausência de tarifas e preços de atacado e varejo fixadas pelo 
custo; 
 
  
 



 
Ausência de atuação regulatória do Ministério das Comunicações e 
ANATEL para estimular investimentos que atendam a demanda 
crescente por redes de alta capacidade 
B) Desrespeito ao Decreto 7.175, de 12 de maio de 2010 
  - Ausência de investimentos na Telebrás; 
 - Ausência de criação de rede privativa de comunicação para a 
administração pública federal; 
 - Ausência de apoio aos telecentros, e outros programas de 
inclusão digital, como o Banda Larga nas Escolas, Floresta Digital, Navega 
Pará, entre outros; 
 - Ausência de medidas para garantir a oferta de infraestrutura e 
serviços de comunicação de dados  nas localidades que não despertem 
o interesse econômico das empresas; 
 - Implantação de infraestrutura realizada de acordo com o interesse 
econômico das empresas; áreas rurais atendidas de forma insuficiente, 
assim como regiões mais pobres e periferias dos grandes centros.   
 



ANATEL e Ministério das Comunicações têm atuado de modo a 
desestimular novos investimentos. 
 
A) Celebração em  30 de junho de 2011 entre União e as concessionárias 
definindo parâmetros para ofertas no mercado de atacado e varejo, com 
velocidade de 1Mbps estatístico para download e 128 Kbps estatístico para 
upload, ao preço mensal máximo de R$ 35,00 com tributos. 
 Trata-se de planos com franquias pífias e sem garantia de qualidade do 
provimento. 
 
B) Alteração do Regulamento do SCM, permitindo que as empresas 
reduzam sem limites a velocidade do provimento, sempre que o 
consumidor esgotar a franquia de dados – Resolução 614/2013. 
 
De acordo com a UIT só se considera banda larga o provimento com 
velocidade mínima a partir de 2 Mbps. 



ANATEL e Ministério das Comunicações têm atuado de modo a 
desestimular novos investimentos. 
Matéria publicada no Valor Econômico de 8 de outubro de 2013 
(estudos Inter B. Consultoria Internacional de Negócios): 
 



ANATEL e Ministério das Comunicações têm atuado de modo a 
desestimular novos investimentos. 
 

Folha de São Paulo 
06 de outubro de 2013  



 
 
Insuficiência de infraestrutura 
 
Com vista grossa do governo, empresas de telefonia boicotam PNBL 
por Rodrigo Gomes - 04.09.2013 
http://www.redebrasilatual.com.br/cidadania/2013/09/empresas-
de-telefonia-boicotam-plano-nacional-de-banda-larga-6758.html 
Reportagem com gravações de ligações com os call centers das 
empresas  



 
 
Insuficiência de infraestrutura 
 
 
País chegou ao 4G, mas 70% dos acessos móveis ainda são no 2G 
Por Luís Osvaldo Grossmann e Luiz Queiroz - 26.07.2013 
 
http://convergenciadigital.uol.com.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?in
foid=34384&sid=8#.UlSekhb8a5c 



 
 
Insuficiência de infraestrutura 
Convergência Digital - 14.08.2013 
Se as operadoras de telecom deixam claro que o foco é a oferta de banda larga móvel para 
a continuidade do Plano Nacional de Banda larga, o Núcleo de Informação e Coordenação 
do Ponto BR – braço executivo do Comitê Gestor da Internet – e a Telebras, que foi 
reestruturada para atuar na oferta de atacado, ressaltam que o investimento na rede fixa é 
fundamental para o bom desempenho, inclusive das conexões sem fio. 
 
“Quando a gente começa a olhar o Brasil, a gente vê vários buracos onde dificilmente vai ter 
Internet, ou seja, não tem condições de atender a não ser com redes móveis. Mas onde tem 
concentração, quer dizer, nas cidades, precisa de Internet fixa a ser instalada nas 
residências”, sustenta o diretor de Projetos Especiais e de Desenvolvimento do NIC.br, 
Milton Kashiwakura. 
 
Como lembra o presidente da Telebras, Caio Bonilha, o acesso móvel depende do suporte 
da rede fixa. “O uso pessoal da banda larga pode ser encarado com mobilidade, mas tem 
aplicações que o móvel não comporta. Não adianta ter um sistema móvel instalado sem 
um backhaul adequado. E em muitas cidades do Brasil o gargalo é que ainda tem backhaul 
de voz, de cobre. O futuro está é na fibra óptica.” 



 
 
Insuficiência de infraestrutura 
 
Brasil é muito carente em infraestrutura, diz Paulo Bernardo 
30.09.2013 
http://exame.abril.com.br/tecnologia/noticias/brasil-e-muito-
carente-em-infraestrutura-diz-paulo-bernardo 



Art. 65, § 1º, da LGT: 
 
 
 



 
 
 
Recursos para novos investimentos: 
 
FUST – A Lei 9.998/2000, viabiliza o financiamento de obrigações de 
universalização. 
 
BENS REVERSÍVEIS – valor estimado por estudos da ANATEL: R$ 108 
bilhões, incluindo rede de transporte – R$ 7,6 bilhões e rede de 
acesso – R$  64,2 bilhões. 
 
Proposta apresentada pela Campanha Banda Larga é um Direito Seu 
www.campanhabandalarga.org.br  
Partindo da premissa que a infraestrutura instalada com recursos 
públicos estará submetida a regras efetivas de compartilhamento e 
fixação de preço pela disponibilidade, a fim de garantir isonomia.  
 

http://www.campanhabandalarga.org.br�


Área de concessão da OI 
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OBRIGADA! 


	��Senado Federal��Comissão de Serviços de Infraestrutura ��Telecomunicações: Governança, Desafios Operacionais, Segurança e Visão de Futuro��
	Retrospectiva – Investimentos em Telecomunicações��1995 – Programa de Recuperação e Ampliação do Sistema de Telecomunicações e do Sistema Postal��Documento editado pelo Ministério das Comunicações que já indicava a necessidade de fortes investimentos em infraestrutura de comunicação de dados de alta capacidade, capaz de suportar as novas demandas da “Sociedade da Informação”.��Dados a respeito do PASTE: Prof. Márcio Wholers  �Investimento e Privatização das Telecomunicações no Brasil: dois vetores da mesma estratégia
	Retrospectiva – Investimentos em Telecomunicações�� � �
	Retrospectiva – Investimentos em Telecomunicações�� � �
	Retrospectiva – Investimentos em Telecomunicações�� � �
	Retrospectiva – Investimentos em Telecomunicações�Lei Geral de Telecomunicações�Projeto de lei: ������Lei  9.472/97 - LGT�
	Retrospectiva – Investimentos em Telecomunicações��Plano Geral de Metas de Universalização – associado aos contratos de concessão STFC – art. 64, LGT – regime público��Decreto 2.592, de 15 de maio de 1998 ��Obrigação de ofertar acessos individuais instalados até 31 dez 2005, em todas as localidades com mais de 300 habitantes��Obrigação de a partir de 31 de dezembro de 2005, garantir que a densidade de Telefones de Uso Público deverá ser igual ou superior a 8,0 TUP/1000 habitantes e a relação percentual de Telefones de Uso Público pelo total de Acessos Instalados, igual ou superior a três por cento;��
	Retrospectiva – Investimentos em Telecomunicações��Plano Geral de Metas de Universalização – associado aos contratos de concessão STFC – art. 64, LGT – regime público��Decreto  4.769, de 27 de junho de 2003�Obrigação de a partir de 1º de janeiro de 2006, densidade de 6,0 TUPs por 1000 hab.���
	Retrospectiva – Investimentos em Telecomunicações��Plano Geral de Metas de Universalização – associado aos contratos de concessão STFC – art. 64, LGT – regime público��Decreto  6.424, de abril de 2008�Metas para implementação de infraestrutura para conexão em banda larga – backhaul��Decreto 7.512, de 30 de junho de 2011�- Obrigação de a partir de julho de 2011, densidade de 4,0 TUPs por 1000 hab.�- Oferta de AICE aos inscritos no Bolsa Família  (menos de 30 mil contratados até hoje)�- Alusão a regulamentação que fixaria metas de acessos individuais em áreas rurais.��
	�Ausência de atuação regulatória do Ministério das Comunicações e ANATEL para estimular investimentos que atendam a demanda crescente por redes de alta capacidade��A) Desrespeito aos termos do Decreto 4.733, de 10 de junho de 2003�	- Ausência de modelo de custos;�	- Ausência de tarifas e preços de atacado e varejo fixadas pelo custo;�� �
	�Ausência de atuação regulatória do Ministério das Comunicações e ANATEL para estimular investimentos que atendam a demanda crescente por redes de alta capacidade�B) Desrespeito ao Decreto 7.175, de 12 de maio de 2010� 	- Ausência de investimentos na Telebrás;�	- Ausência de criação de rede privativa de comunicação para a administração pública federal;�	- Ausência de apoio aos telecentros, e outros programas de inclusão digital, como o Banda Larga nas Escolas, Floresta Digital, Navega Pará, entre outros;�	- Ausência de medidas para garantir a oferta de infraestrutura e serviços de comunicação de dados 	nas localidades que não despertem o interesse econômico das empresas;�	- Implantação de infraestrutura realizada de acordo com o interesse econômico das empresas; áreas rurais atendidas de forma insuficiente, assim como regiões mais pobres e periferias dos grandes centros.	 �
	ANATEL e Ministério das Comunicações têm atuado de modo a desestimular novos investimentos.��A) Celebração em  30 de junho de 2011 entre União e as concessionárias definindo parâmetros para ofertas no mercado de atacado e varejo, com velocidade de 1Mbps estatístico para download e 128 Kbps estatístico para upload, ao preço mensal máximo de R$ 35,00 com tributos.� Trata-se de planos com franquias pífias e sem garantia de qualidade do provimento.��B) Alteração do Regulamento do SCM, permitindo que as empresas reduzam sem limites a velocidade do provimento, sempre que o consumidor esgotar a franquia de dados – Resolução 614/2013.��De acordo com a UIT só se considera banda larga o provimento com velocidade mínima a partir de 2 Mbps.
	ANATEL e Ministério das Comunicações têm atuado de modo a desestimular novos investimentos.�Matéria publicada no Valor Econômico de 8 de outubro de 2013 (estudos Inter B. Consultoria Internacional de Negócios):�
	ANATEL e Ministério das Comunicações têm atuado de modo a desestimular novos investimentos.�
	��Insuficiência de infraestrutura��Com vista grossa do governo, empresas de telefonia boicotam PNBL�por Rodrigo Gomes - 04.09.2013�http://www.redebrasilatual.com.br/cidadania/2013/09/empresas-de-telefonia-boicotam-plano-nacional-de-banda-larga-6758.html�Reportagem com gravações de ligações com os call centers das empresas 
	��Insuficiência de infraestrutura���País chegou ao 4G, mas 70% dos acessos móveis ainda são no 2G�Por Luís Osvaldo Grossmann e Luiz Queiroz - 26.07.2013��http://convergenciadigital.uol.com.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?infoid=34384&sid=8#.UlSekhb8a5c
	��Insuficiência de infraestrutura�Convergência Digital - 14.08.2013�Se as operadoras de telecom deixam claro que o foco é a oferta de banda larga móvel para a continuidade do Plano Nacional de Banda larga, o Núcleo de Informação e Coordenação do Ponto BR – braço executivo do Comitê Gestor da Internet – e a Telebras, que foi reestruturada para atuar na oferta de atacado, ressaltam que o investimento na rede fixa é fundamental para o bom desempenho, inclusive das conexões sem fio.��“Quando a gente começa a olhar o Brasil, a gente vê vários buracos onde dificilmente vai ter Internet, ou seja, não tem condições de atender a não ser com redes móveis. Mas onde tem concentração, quer dizer, nas cidades, precisa de Internet fixa a ser instalada nas residências”, sustenta o diretor de Projetos Especiais e de Desenvolvimento do NIC.br, Milton Kashiwakura.��Como lembra o presidente da Telebras, Caio Bonilha, o acesso móvel depende do suporte da rede fixa. “O uso pessoal da banda larga pode ser encarado com mobilidade, mas tem aplicações que o móvel não comporta. Não adianta ter um sistema móvel instalado sem um backhaul adequado. E em muitas cidades do Brasil o gargalo é que ainda tem backhaul de voz, de cobre. O futuro está é na fibra óptica.”
	��Insuficiência de infraestrutura��Brasil é muito carente em infraestrutura, diz Paulo Bernardo�30.09.2013�http://exame.abril.com.br/tecnologia/noticias/brasil-e-muito-carente-em-infraestrutura-diz-paulo-bernardo
	Art. 65, § 1º, da LGT:���
	����Recursos para novos investimentos:��FUST – A Lei 9.998/2000, viabiliza o financiamento de obrigações de universalização.��BENS REVERSÍVEIS – valor estimado por estudos da ANATEL: R$ 108 bilhões, incluindo rede de transporte – R$ 7,6 bilhões e rede de acesso – R$  64,2 bilhões.��Proposta apresentada pela Campanha Banda Larga é um Direito Seu�www.campanhabandalarga.org.br �Partindo da premissa que a infraestrutura instalada com recursos públicos estará submetida a regras efetivas de compartilhamento e fixação de preço pela disponibilidade, a fim de garantir isonomia. �
	Área de concessão da OI
	Número do slide 22
	Número do slide 23
	OBRIGADA!

